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DESCENTRALIZAÇAO POLITICA E GESTAO TERRITORIAl' 
" NO RIO GRANDE DO SUL (BRASIL). TENDENCIAS 
RECENTES 1 
Aldomar A~ Rücl(etl '' 
1 Desenvol,rirnento local, ~descentralização e interiorização 
O cleser1\rolvimento local e regional - cotno tendêt1cia e experiêncin ~ 
cli·v·ersas regiões de) n1u11do - lJassa no Brasil pelo p·rocess ·o I · 
1 ~· · ntt~llização política, reco11l1ecida pela Cotlstituição de 1988, em CJ 1 • 
' 111 t·c o poder ce11.tral re1)assa mais teCLltsos aos municípios cotnc H 
1 1 'tl ~ rias comu11idades otg(111izat11-se nas mais di'letsas instituições ll ~ 
j l · 11 r i i~ ) de desen·vol-v~er iniciativa.s qtte t~ão depet1dam, basicamente, (1 n. 
1 ~~ ~ ia ~- i',ras go·\rernatnentais c~entrais . A i11teriorização do .deset1.\rol,lim 111· < 
! l· ut .ida pelos novos sujeitc)S locais e regionais nos lugares e reglf (',1 
IL ~ "li do poder ce11 tral. 
1.1 D·esenvolvitnento local 
() ,global e o local, o desenvol vimento endógeno~ integraL social c>tl 
.J !.1 !1 u1nana~ e o território .onde se dão as relações sociais estão na C) r lcl l 
, ILt ~1'l a.ná11se da reestruttltação econômica. 
t\ l1t c. rn Lt ra sobre p·olitica pública, que tem documentado a decres c t H ·l ' 
1, 1 · t H in c. I J tado-Nação tem trazido a questão da iniciativa loct 1 t1l 
I , 11 ~J !\' 1111 .11t J ec~onôrnico4 A atenção tetn se voltado à importânc·ia 1'1 
1 I.J ~ /~ , ~ i, ,i/1 lescl -- as associações ele neg·Ó·cios até as organizaçõ~es l ~ l1:t ( 
l d I I \ "/ I I ~ , ( I ~ I 9 9 5 ' l) . 9) I 
/(\ '('fl1 (J!Ji it11' 11to e11dógeno - q11e enfatiza os fatores 1<> 1 t.l; 
q ~u Ld JJ () C. Jll,~ t l <> •. >rr l117ts ativ1dad -s, ~1 () 1 ( '~ 1 ) t···11Jl gtle t·cc t J il~l , 
( I I : l l I ~ t ~ I ~ I ' ~ u 1 I I ( ) ~ I J ' 1 { ) ~ ( J f u ( jl j ~ ~  
~ I 
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onde se dá o agrupamento das relações sociais, o lugar onde se encontram as forças 
endógenas e exógenas. A nova literatura reconhece a necessária ação recíproca com 
as forças da globalização e a crescente natureza aberta da economia local (\X'ILSON, 
1995, p. 14-15) 
O desenvolvimento local, movimento de caráter emergente, passa assim 
a ser não apenas uma estratégia de adequação à globalização, mas um paradigma 
político alternativo. O local passa a ser entendido como espaço da resistência à 
globalização. O desenvolvimento local é conceituado assim, como novo modelo 
de desenvolvimento global, como participação social, entendendo-se, inclusive que 
seja mais eficiente do que o de empresas e do Estado (11ARTIN, USP, 1996. Notas 
de curso). 
A promoção do desenvolvimento ' 'é o objetivo prioritário de muitos 
agentes e instituições sociais em todo o mundo. Já não é somente uma 
responsabilidade dos governos. Melhor ainda, é uma preocupação das 
coletividades, das administrações locais e regionais. É uma ocupação de 
múltiplas organizações e empresas"(MARTIN, 1996, p. 3). 
Assim, os espaços locais, tidos como novas unidades de análise, são 
entendidos numa nova lógica de articulação dos espaços, privilegiando-se o 
aproveitamento dos recursos endógenos para diversificar o crescimento, criar 
emprego e novas formas de gestão pelos agentes locais, em contraposição ao 
desenvolvimento centralizado autoritário que teve vigência recente em vários 
países, em diferentes regiões do mundo. 
Deve-se, no entanto, para fins metodológicos, estabelecer que o local está 
articulado ao que DOWl30R (1995, p. 3-1 O) denomina de a nova hierarquia dos 
espaços compreendidos entre as escalas da globalização e do poder local. Nesta 
nova hierarquização dos espaços dá-se a gradual reconstituição dos espaços 
comunitários. As atividades do cotidiano dão-se no espaço local e não no global. 
O nível central de decisão deve ocupar-se das grandes infra-estruturas econômicas 
enquanto que os problemas mais específicos terão de ser transferidos para espaços 
mais próximos do cidadão. A tendência contemporânea é a interiorização. 
A recuperação da dimensão comunitária passa pela constitLl ição de umn 
organização em torno de comunidades que se com unicarn enttT ~ i (' com o rc.:H t·o 
do mundo. D esta fo rma o espaço pequeno pode ser ('et llln lltl t ll llt t' JII t• vi:ívt·l. 
Além do ma i ~ n buscn ela reconstit uição elo tecido :-; oc i:d pnd« ' l111 111 t i.I H lt t:t l:, 
/U/1/ '• ',d/11 11 ' 111 J!,, 'ttt/ V ' 11' f' 1//11 I I I I 
variadas áreas, como as Organizações N ão-Governamentais e em formas dü·dn.:-; 
tle o rganização das comunidades em torno dos interesses difusos e transindividwti :-.. 
Cam inhar-se-ia assim na linha do "empowerment''(habilitação poder) de jo h1 1 
Friedmann, a recuperação da cidadania através do espaço do local, do espaço cl t· 
vida do cidadão (DOWBOR, 1995, p. 8-9). 
A habilitação pelas comunidades ao poder e à recuperação da cidadat, i:t , 
no con texto da interiorização em que as cidades assumam parte dos encargos 
que eram. de competência dos governos centrais deveria se dar considerando 
'jLle a estratégia principal de desenvolvimento à escala l1umana é a do manejo t ' 
produção de conhecimento ou educação de qualidade, que passa a assumi r o 
papel clássico da vantagem comparativa maior (DEMO, 1993, p. 141). 
' A consideração de que a tendência à interiorização de encargos ou 
:ict·viços que eram de competência governamental e de que as estratégias dv 
1 !c :-~ envolvimento dão-se via manejo e produção de conhecimento, podc~:H· 
;JHSumir que uma possibilidade de desenvolvimento local para as comunida<.k :-i 
l t· l ~ttivamente isoladas e distantes dê-se pelo serviço de capacitação pela educaç?ío, 
ol HIW tnida pelo atores locais, gestores de desenvolvimento, não necessariam e[l j (' 
vit1 r ulados ao poder estatal, seja em qualquer nível. 
1.2 D escentralização e o retorno da questão regional 
O desenv olvimento local, a tendência de interiorização de serv i~· o • 
rw pm comentada está associada ao fenômeno político da descentraliza~·r11 1, 
lc •Jt(Hncno tnundialmente em voga. Esta produz as condições p ::t l':t .1 
llc",concentração da gestão pública e para as sociedades regionais assumj n• J t~ 
11 <' ( H110 JtfJeitos regionais. 
BOISIER entende que a descentralização consiste em uma redistribu i~·no 
r I r' pndet central e que isto deve significar um aumento de competência:., 
1 l1 1r ' ll 1 Hi ~· rccLltsos, i. é, autonomia das localidades do poder central. A descentraJizH<,'lt< 1 
111' I ~ ~ ·n :.J l l ocorre na esfera do poder público como o reconhecimento de determinac lnn 
• ' 11 1 q H' I ~ ~ tdn:-; A organismos que não dependam juridicamente do Estado . 
. 
( ) ntll ol' em questão en tende que a descentralização e a desconcen tr: 1 ~ .to 
1 1111 '' .tt , I >n Hvs parn um.a democratização da gcstilo púhlic'a; são dois instruni<.'Jll o :. 
lcqn l,lí ll! IH f\Í ~. 1): \rn \111 1 novo tipo de dcsenvolvi l l1t'1tlll c\ J'i t•Ji mdo r~ra o i111t'rlo/' d(l 
l•ll t t\ , jl tl :,•l JI )i l id :t d t ·:-; d (' d ('~ t' ll VO I V Í II H ' I \ I Jl ltr l llll lt li l! l t lji: IIÍd:tdc d :tHlWC'Ín l : ~t l t•:, 
1• t t ' ' ' 
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regionais, as suas características qualitativas e a construção social da região; estas 
devem transformar-se em sujeitos de seu próprio desenvolvimento (BOISIER 
apud RIVOIR, 1995, p. 27). 
1.3 Os municípios, as regiões e a interiorização 
Na década de 80 o debate sobre a descentralizacão foi enfocado como 
• 
transferência de competências para os municípios. No início da década d e 
90 há uma concepção que integra descentralização, política social e 
democracia. A descentralização como p rocesso de d istribuição de poder 
pressupõe fortalecimento das liberdades e direitos políticos, principalmente 
das instituições represen tativas, mas nos níveis locais . A m ultip licação dos 
núcleos de poder político pode dar-se através do fortalecimen to do poder 
local com atenção às demandas crescentes por participação através das 
entidades representativas de nível municipal (COELHO, 1994, p . 25) . 
Estas entidades não precisam necessariamente ser aquelas que representam 
a população através do voto, como o Legislativo local por exemplo, mas 
entidades provindas de qualquer movimento social legítimo que se faça 
representar na comunidade. 
A descentralização, o planejam ento municipal e os diversos sistemas de 
participação das comunidades nas decisões do espaço de vida do cidadão é que 
dão corpo ao chamado poder local A participação comunitária co nstitui hoje 
claramente o mecanism o mais racional de regulação das principais atividades da 
área social, da u rban ização, da pequena e média produção, além de con stituir 
um «lastro" indispensável para o equilibrio do conjunto das a tividades no n ível 
macroeconômico (DOW130R, 1994, p. 48) . 
Assim, a participação comunitária é tomada como o ((lastro" básico do 
poder e do desenvolvimento local. O desenvolvimento que aqui se p ostula em 
sintonia com as proposições d a O NU em seus re latórios sobre o 
desenvolvimento humano em que o objetivo central do desenvolvimento é o 
homem e a economia é um meio. A linha mestra para tal consecução é a 
educação e o manejo do conhecimento no contexto da necessária descentralização 
e desconcen tração de p oder e de interiorízação de serviços para as regiões 
distantes . 
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2 O Rio Grande do Sul na Federação Brasileira 
Os temas que apresento como tendências recentes da descentraliznç:1e, 
política e da gestão territorial no RGS- Brasil estão circunscritos ao enf<><JIH' 
elo desenvolvimento local e regional sob a referida descentralização. E stes tc n1 
pe 1r determinantes gerais questões como a) a relação do Estado do Rio Grnncll· 
do Sul com a Federação, b) sua especificidade quanto à histó ria politica e c) ~w : t 
cli l"c renciação no conjunto da mesma com características singcuares qua.n to :'t 
•, tta identidade territorial. A q uestão do federalismo hoje n o Bras il t'· 
1 llt t·ticularmente significativa e m esmo, em boa parte, determinante dos processe >H 
po lfticos r egionais . 
A relação entre o Rio Gran de do Sul e o Brasil é classicamente man:ad.t 
lwla tensão entre au tonomia e integração. "O estado pode ser visto como l l1 11 
c .tso de regionalismo que é constantemente evocado, atualizado e reposto l'tll 
htt uações histórias, econômicas e politicas novas ( ... ) . Enfatizar as pecularidadl'.., 
ele, l i,s tado e simultaneamente afirmar seu pertencimento ao Brasil constitui um de 1:. 
1111ncipais suportes da construção social da identidade gaúcha que é projetad~t < le 1 
p .tss ado até n ossos d ias, informando a ação e criando práticas 1111 
!ll <'sente"(OLIVEN, R.B . 1992) . 
O debate sobre o federalismo no Brasil ressurge na década dl' HO, 
t•,•,o ciado a dois processos; a) a detnocratização do E stado auto ri t(u·in ' 
c 1 '' 1 ml i:.t.ante e a já supra citada descentralização de um Estado desenvoJvitlH'tl 1 Hd .1 
I tlldo (f7IORI, 1994, p. 295-311). Nos anos 90, co m a fragilização ftmmcvi t•:t tlc• 
1•,•, 1 :tdo e seu debilitamento poli ti co tem-se o retorno da questão rcgion:tl t c 1111 
1 tt l.t se em "novos' ' discursos sobre a descentralização e a regionallzn c, :tr' \ 
'I" ' :; tno regional volta à agenda politica nacional (CANO, 1994, p. ~ 1.> .~P) 
1\ questão do federalismo hoje no Brasil caracteriza-se tanto pda t t ,.,, c l1 
I 1 de t:t <;~H ' a partir da <<munclialização" e da afinanceirização" da cconntltt ,t (11 
cp 11 •, uht rai ?. capacidade regulatória do Estado Nacional), bem cotno 111 lt 
111 1 ,1111\gada crise da economia brasileira após o fim da década de 70 (J\.1<'1 •'( >N~c >, 
1'11) I, p. J22). 
1\ l ri s c <1~ Federação compõe-se da horizon talização da d ispu t:t pc11 
t l llll ' ,'~'• (tnnni tos entre estados e municípios); a gen eraUzaç~o dn <IIHI' 
1, rj, l,tli v:t ( :1 dcsn:ntt·ílliz~ç~o fisca l e polft'icn. Esta passou a ser um dos l" " •lt•l'l 
c 1,,,., .. , I HI dt •l l:l l<' :-; oh t·e n r(.;fo l'l'l lH cl () H•;i,lclll (1\ lt'I•'ONSO, l <)tl, p. ~ :~ , 1 \!l) 
I 1/ /() I "' ' /'111 / 
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A reorganização federativa do Estado brasileiro, pautada pelo projeto 
neoliberal estimula as soluções econômicas regionais "por cima da autoridade 
politica dos estados federados". Além disso, as opções pelo mercado provocam 
a internacionalização segmentada do território nos espaços mais próximos -
como o RGS - dos paises do MERCOSUL (FIORJ, 1994, p. 295-311). 
Assim, se por um lado tem-se os determinantes mais gerais da relação do 
Rio Grande do Sul com a Federação, marcada pela tensão entre autonomia e 
integração, as especificidades da his tória politico-militar e do positivismo, bem 
como d eterminadas características de sua identidade que o diferenciam do 
conjunto da Federação, por outro, o tema de investigação busca analisar 
tendências recentes no plano interno, as quais tem interface com os determinantes 
. 
ma1s gera1s. 
As tendências recentes da descentralização política e fiscal dão-se no 
contexto da crise da federação e do retorno da questão regional. Em escala 
interna do E stado a retomada da questão do desenvolvimento regional emero-e a 
partir de meados da década de 80, ao mesmo tempo em que é lançada tan~o a 
proposta separatista do Estado do Piratini, a partir de Pelotas, como no contexto 
da abertura democrática e com o Programa de Descentralização Regional em 
debate. São contemporâneas a estas propostas no âmbito da descentralização 
política e da gestão territorial no RS: 
1) o programa de fomento às regiões menos indust rializadas 
(FUNDOPEM); 
2) a criação dos Conselhos de Desenvolvimento Regional - CRDs ou 
CO RE D E S; 
3) o municipalismo e o aumento das emancipações distritais; 
4) o debate Norte rico vs. Sul pobre e a criação do Programa Metade Sul; 
5) experiências de interiorização de entidades civis voltadas para o 
desenvolvimento local e regional. 
3 O programa estadual de descentralização regional e os Conselhos 
de Desenvolvimento Regional 
No Estado do Rio Grande do Sul as experiências de descentraJização 
tem se pautado, basicamente pela criação dos Conselhos de D t'SI'tl vo lvimct.Hn 
Regio nal, ó rgão s d e caráter representativo das difen: n t\'s r~·~ •. ttll •, el o c·:-; tndn 
w I!/'. 0111/ll tl I 111 "'' 'di/ I ' /1 I /' ., I /fi I 
l':lt'a definirem co-responsabilidades de investimentos juntamente com <, 
c ;overno Estadual. No sentido do reconhecimento de determinad n:; 
• c >mpetências de organismos que não dependam juridicamente do Estado 
• nmo os Conselhos, coordenados pelas reitorias da Universidades de ca<.l :t 
1 q~ião - a descentralização tem tido alguns avanços. 
O Gov. Simon lança a proposta da descentralização regional a partir clo:-1 
pdncípios básicos que passariam a nortear as ações do E stado no RGS, a p}l rt it 
tl t· 1987: a democratização, a descentralização e a participação, corno dedara~·n() 
w·ral. de intenções. Emerge o discurso de aproximação entre o Estado <.: c>:: 
·'J',L: ntes que participam do processo de desenvolvimento do estado do R< ;si 
11 1.1nifesto no Programa E stadual de Descentralização Politica, em 1988, utn 
•I• ~ ~ marcos da retomada da questão do desenvolvimento regional no Estado 1• 
Junto às primeiras propostas de regionalização- que emergem via Fedet~H;H< 1 
•las Associações dos Municípios (F AMURS), mais tarde adaptadas às áreas ( k 
11 !f luência das Universidades - emerge a importante questão do orçamc111n 
tt•gionalizado. Passa-se a pensar a agregação da variável espaço ao gasto p úbli r• >. 
1•::> t c, nesta perspectiva "se dá num concreto e num concreto que tem a sua dimcn:-::11 ' 
t"1pacial, a sua dimensão ten:itorial"(ACCURSO, C. O orçamento regiona)iz~do ltt : 
l{dntório do Programa Estadual de D escentralização Regional, 1988, p. 75 HO). 
As propostas descentralizantes do Gov. Simon, aparentemente, to t·n:llll 
,,. viáveis no Gov. Collares (PDT), muito embora revestidas do popu li:-. ltll' 
r 1 o hRihista. O discurso em torno dos nascentes Conselhos Regionn i <.~ .1. 
I k scnvolvimento (CrDs) parecem no entanto seguir a declaração de illtt"tH, cu •, 
dn ()overno anterior d o PM DB, envolvend o conceitos co mo ,, ., dc 
' tln;ccntralização política", "desconcentração econômica", <<integração n·gtcll t.d' ' 
" c · l'l' liv~ participação da sociedade" e "superação da fórmula represc.:n tnti v: t I "H 
11111 :1 nova concepção de democracia representativa" etc. 
Os conselhos de D esenvolvimento Regional, num total de 22 regi< w .. 111 1 
' ~~~ ·wtndo o econo mista Pedro BANDEIRA da Secretaria de Planejamento, D~.:pnt·t ~n•ll' tlt o dc 
111 ~ t t l vo l vimcn to Regional e Urbano, os marcos para a retomada da questão do dt.:scnvolvi"u 111 11 
" ••II HI .d l lll RS, nn década de 80, são: a) o lançamento da proposta separatista do EsB1do tk l 111 ,111111 
1ulo1 Pa t'rc i lcl ck- Pelotas, Trajá Rodrigues, cHI ::q~11nda metade da década de 80; o doet HIH' IIi l l ·H alll c ,1 
1111 h 1ol1 •o~ d do <'t'o ii .CI ?t udio J\ccurso; h) .11 d.tt, .ll l dn i"l JNt')OPI•:M Pmgt·nnH\ p nr;t Hfl ',llt ',l'• lllll\1111 
HH I I I 'I It l. tl i ~•ltl : i ll , J H'ilt Ht•c·rc·tnt·ia dn l )t•llr il \'t ch ltallllt cl l ',ll ltttllnko t: Sod:tl (Cov.Collnn•H) c• c) a 1 d. 1 ~ 11 c c 
clcc ! ctll ' ••ll tcl '• l {c •J~ I I III ; tt •, tl t• l k~ l ' ll \ 111 \ ltl ll lll coc ll l l 11ll l ,c l ll 11 .c I ,!'Í l l,~ l H'c l lt l': c 1111 I 1JIJ•I, a11 1 !t il \ 
11111 111 
l , , f i/ /(} / ,,, . /'11/ 
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Estado, a partir de 1991 passam a priorizar as demandas regionais, que caracterizam-
se pelas rodovias, instalações de Ceasas, projetos ambientais como as micro bacias, 
condomínios industriais e principalmente os novos pólos de Ciência e Tecnologia4 . 
Estes emergem nas Universidades em áreas como Biotecnologia, Eletrônica, 
Modernização Industrial, ~íodernização Tecnológica em alimentos, Carboquímica 
A 
em I jui, Santo Angelo, Passo Fundo, Pelotas, Rio Grande, Bagé, etc. 
O atual Governo Britto retoma a proposta descentralizante do PNfDB 
e busca consolidar os Conselhos de Desenvolvimento Regional. A postura do 
Estado, com relação aos Conselhos passa a ser a de que estes devam assumir a 
coordenação de iniciativas locais e desenvolver ações sem o Estado; manter com 
o mesmo uma linha de sobriedade, não partidarizando a gestão e assumindo um 
planejamento interativo. Entraria em processo de elaboração a construção de 
novas formas de gestão versus a tradicional cultura da reivindicação. 
Na composição dos Conselhos, a partir do Governo Collares despontam 
as Instituições de Ensino Superior, que vem assumindo a liderança dos mesmos 
em diversas regiões. Para os técnicos governamentais, as Universidades serviriam 
como bloqueio aos interesses políticos eleitoreiros. Junto à questão das 
Universidades emerge a questão das diferenças sócio-culturais internas às 
diferentes reg-iões do Estado. 
Enquanto no norte tender-se-ia a avançar e a superar as dificuldades, a 
região sul passa a ser assmnida como "região problema". A postura do atual 
governo é a de consolidar a experiência dos COREDES, tendo por desafios 
urgentes a estagnação da Zona Sul, bem como a exagerada concentração de 
investimentos na Região Nfetropol.itana, que detém 40°/o da economia do Estado. 
A descentralização econômica parece ser um movimento irreversível à medida em 
que os investimentos movem-se para o interior do Estado. 
4 
"O processo de estabelecimento de prioridades a partir de textos regionais de investimento, 
previamente definidos, exigiu, desde logo, uma postura por parte das comunidades regionais. Isto 
é, colocou-se de plano a necessidade de negociar dentro da própria região, entre os vários segmentos 
representados no Conselho Regional, o grau de prioridade dos inúmeros pleitos 'em carteira'. Ora, 
isso é uma inovação tanto nas relações internas -onde os municípios concorrcn1 entre !li 
na busca dos recursos públicos estaduais como nas relações externas d:\ •·t·g·i:io - em t ju<.· 
cada setor pleiteia ações e investimentos ao governo estadual, HCtn qu .tlq" ' ' ' fll'tlocupn~::w 
com a viabilidade fin~\nccira, compatlbilihaçfto cnrn phtnoH t ' fll'olf'tott " "' I' Xt't' ll<,'l o 
c tc." (Rio C rnnck do S11l. AlcTu Co lb t·l' ~ . t\1lc· tlsap,c· tcl :'t 1\s ... l·tnl ,ll'•h l 1 pt cl ll t ' I'•, ' ' ' \1, •\'' , I 11111•, 
fl • \()(, () J•,IÍfll I ' IIIC'II) . 
/U / I/ ~ 1t 11/fl I /1/ t/tl ',1// \ I /1 1 f ' f l / /f i J 
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A medida em que o Estado busca consolidar a experiência dos COREDI ~:s , 
r·IIH.:tge a busca de novos paradigmas de gestão, que pode, provisoriamente, St ' l 
1 nl·cndida como gestão territorial participativa ou interativa. Para os técnic:oh 
~~.nvcrnamentais neste processo de construção de novos paradigmas concorrci'Í ~\111 
lt .tsicamente ((as vocações" das regiões. 
As vocações regionais podem ser identificadas a partir das práticas do~ 
·'f,l'ntes territoriais à medida em que estes constróem o território na fração d t· 
c"•t':tla local e regional. Assim a questão "quem são os agentes" que passam a at·wu 
111, contexto político da descentralização, parece emergir como uma ques ·t·~ln 
1 1' ! u ral. As universidades neste sentido são instituições que passam a represen 1:11' 
dt•t t:nninados setores da sociedade que parece importante ser determinados. 
l ·.·, tl'S novos agentes que estão entrando no processo de construção de novas 
1, mnas de gestão e de novas formas territoriais não só se inserem nos novo~ 
, 1 111 t cxtos políticos como produzem novas formas territoriais, em conte.x t·os 
• ·.pcdficos e concretos. 
À medida em que os novos agentes, dentre os quais as Universidades, q~ l l ' 
l'·l'i:> :tm a deter cada vez mais o poder de informação de decisão, passam a obtl't 
. . . . " . 
'",vos investimentos para as escalas loca1s e regwna1s, o terntono passa :1 
· lll crenciar-se regionalmente e o espaço passa a valorizar-se diferencialmente:. 
\ •1s tm, pode-se assumir, a priori que as Universidades, significativas no 
I' ' c H'<.:Sso de construção da anunciada gestão interativa, contribuindo com :1 
tlll l' n.: nciação e valorização do espaço regional através dos investiment ( ,., 
I" o v in <.los do orçamento planejado, supostamente, em conjunto. Ass.im , 11 
l l1 ti vc rsidade pode ser entendida, provisoriamente, como co-ges tor~t dn 
' . li 1111 0 1'10. 
Por outro lado, as ONGs que nascem ligadas a gtupos da Igreja <.: d< 
, , 11 :1:1 vangardas das próprias Universidades são entidades fortes que represen t ~llll 
gt ltll dc parcela da sociedade que não está representada ne1n nos Conselhos, 
,, , 111 11as cmnncipações distritais e nem no Programa Metade Sul. O s próprios 
•llld tc .tios parccctn estar alijados deste processo . Assim, em que medida podl· 
, d t h:ttcr a a tuação dos COREDES e o municipalismo no contexto d .t 
,1, ,, 1 111 1 : di za~·ao c ela tendência da ''auto-gestão" das regiões à medida em cqul 
' "' ,, 111\t' tli Cls sociais fo rtes c cat·acterísticos do espírito combativo da popula~ :"' 
, 11 '' ')',1( ws ela pt:<lu <..:nn propriedade do RGS não estão representados twstc", 
I 'l i 11 I .,.,( l:,t' 
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4 O municipalismo e as emancipações distritais 
O fluxo de emancipações reiniciado em 1981/1982 no RS após 1965, faz 
com que a criação da Comissão de Estudos Municipais na Assembléia Legislativa 
em 1981, aponte para uma relação aparentemente significativa no intuito do 
Legislativo estimular o municipalismo como fator de desenvolvimento das 
diferentes regiões no estado. As emancipações são consideradas pelos parlamentares 
como medida amplamente favorável ao desenvolvimento politico, econômico e 
social das novas comunidades. 
Como é sabido, a mudança na legislação na Constituição de 1988 deu vigor 
ao movimento municipalista em todo o país. No RS o que aparentemente pode 
ser considerado como uma legislação permissiva com requisitos pouco exigentes 
(como 150 casas agrupadas ou 1.800 eleitores), pode revelar o espírito municipa.lista 
da Assembléia Legislativa. 
A maior par te dos 266 distritos que se emancipam no RS entre 1981 e 
1996 (que eleva o número de municípios de 232 em 1965 para 498 em 1996) 
localizam-se na Encosta da Serra (colônias velhas, de ocupação relativa ao 
período imperial) e no Planalto Rio-Grandense (nas colônias novas, de 
ocupação relativa à República Velha bem como nas regiões de transição entre 
os campos e as matas) . Municípios novos são, no entanto, escassos no sul do 
estado e região da fronteira. 
Tab. 1. Municípios por estado 
Estado População Área (km~ No· de municípios 
São Paulo 32.697.101 248.808,8 625 
Minas Gerais 16.143.322 588.383,6 756 
Rio Grande do Sul 9.369.646 282.062,0 469 
Bahia 12.276.461 567.295,2 415 
FONTE: ZERO HORA. 14 jul. 1995,p. 10. Com adaptações. 
w /l/ 1• '•,1/1( I I 11/ tltl '•111 I' ' 11 I /1 rj I /1} 
10 1 
TAB. 2. Emancipações no Rio Grande do Sul, de 1809 a 1995 
Ano Municípios criados Total 
l H09 Porto Alegre, Rio Pardo, 
Rio Grande e Santo Antônio 
da Pattulha 4 
IH 19 Cachoeira do Sul 5 
I H30-1899 58 63 
I rJ00-1959 87 150 
I 1)60-1965 82 232 
11)81 -1 982 12 244 
I <)87-1988 89 333 
I 1>92-1994 94 427 
I 'J95 42 469 
I•< )NTE: SECRETARIA DA AGRICULTURA. Div. de Geografia e Cartografia apt:~d 
/,c· ro Hora. 19 mar.199 5, p. 6. Com adaptações. 
Apesar de escassos, observa-se que eleva-se, paulatinamente, o aumento 
,j, 1 número de novos municípios no sul do estado, o que é tido por alguns 
111 c·Fcitos separatistas sulistas como uma das poucas formas de dinamizar a 
,., c mo mia daquela região do estado. Como defensor da criação do Estado do 
l 'lr:tt ini, o prefeito de Pelotas entende que uma das causas do alegado abandono 
'L1 Metade Sul do estado é o pequeno número de municípios. "A criação ck 
111 1vos núcleos urbanos faz com que a pressão politica por maiores recurso~ 
Jhl I '~ I n região seja mais forte"(ZERO HORA. Pelotas pode ficar sem t t'êli 
l l l•o~ l'i ros . 19 mar., 1995, p. 8). A Assembléia Legislativa procurou garantir ell1 
11111S, c.:specialmente, a realização das consultas na metade Sul do Estado, sob 
d1 j•,: tc:no de que a criação de novos municípios representaria um incentivo ao 
di• .t· n vnlvimento da região. 
1\~ t·cses e1nancipacionistas do Legislativo não têm, no entanto, encontrado 
1 ,J,•tt:t gun1·icln no Poder Executivo que, com a reforma do Estado, alega dificuldadwH 
,1, t i 11J t l:t t 1 1 ~.1' novos municípios e de fazer pesar sobre o orçamento público OH 
I' ,r, [t l i cn1n nov~ts máquinas administrativas. Evidencia-se, paulatinamente, que :I.H 
l t 1'1• t't l1 :1t lcipacio nis tas vão perdendo fô lego, à medida e1n que a falênci::l do 
I H 1d11 t'· n:;:-; ,,ndd a pdo E xecutivo como um p t·oh l<' tlHl qtH.: p'.=lt:isará a invinhilizn 1· 
, , rt t l l' l r·:,: .c·:, l tw~tl :-:. 
/U /I/ 't '•t.Jfl( I t 111 rh• 1HJI l 1 11 tu 
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As emancipações distritais seriam, tanto a concretização das teses municipalis tas 
do legislativo gaúcho, como a concretização de interesses locais de comando (poder 
local) e de integração aos interesses regionais. Os mm1icípios embrionários estruturar-
se-iam como escoadores da produção agrícola e consumidores da econ omia 
urbano industrial brasileira. A hierarquia urbana passaria a refletir com maior 
intensidade a divisão territorial do trabalho, tanto na escala do país como um rodo, 
como na escala das regiões e dos lugares distantes. 
' A medida em que os novos agentes locais passam a compor uma nova 
malha territorial num quadro político descentralizante, os lugares e as reo-iões 
di 
b 
stan tes passan1. a ocupar novas posições na estrutura territorial. "'Por toda a 
parte, estar distante é sinônimo de ser prejudicado; nos países subdesenvolvidos 
é ainda pior; é se condenar a ser pobre" (SAN T OS, M . 1979, p. 229). O acesso 
tanto ao poder central, agora mais próxim o via Conselhos de Desenvolvimento 
Regional, com o aos m ercados via ampliação da malha rodoviária, às 
comunicações e às informações, vai progressivamente trazendo as regiões 
distantes para os centros de decisão político-territorial. 
5 O debate norte-sul e o P rograma M etade Sul 
A metade sul emerge como uma grande frente de problemas, a partir 
das propostas de descentralização regional. Cria-se o debate do norte rico 
vs . o sul pobre num contexto de emergência do 11ercosul. A integração de 
mercados passa a ter um forte rebatimento com a "região problema" do RGS. 
As .investigações acadêmicas no início da década de 90 passam a 
apontar a contínua perda de significação econôm.ica da região, o que vem, 
em certa medida, justificar as teses separatistas. Os débates políticos, por 
sua vez passam a apon tar tanto as razões históricas do atraso cotno o 
esfacelamento das charqueadas pela tecnologia da refrigeração no inicio do 
século, o fechamento elo Banco Pelotense em 1930 e a criação da "faixa de 
fronteira" como área de segurança também nos anos 30, dentre outras. 
' A medida em que as bancadas partidárias representantes do sul 
reivindicam sensibilidade do gov erno estadual para estim.ular inversões n~ 
região, para <recuperar as décadas perdidas', ficando (assim) OR arroubaR 
separatistas defini tiv amente esqu ecidos"(FETTE R JR. O annso tia Y.ona sul. 
ZRRO HORA. 16 de:0. 1993, p. 4) vê-se qu e os p1:ogramm1 d( 1111 1 t llt VCI:-i par:1 
li/ /l/ 1• '•.111/tl 1 111 riu '"i/ \ ' 11 ' 11 q 1 f(J I # 
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t·stimular o desenvolvimento da m e tade sul da Secretaria do Desenvolvh'ne111 n 
I ~.conômico e Social do Gov. Collares, com créditos do BRDE destinam -~H· 11 
mudar a matriz industrial da região e a implantar uma estrutura de prod u<,:ao 
imegrada de aves e suínos em pequenas propriedades. Isto, no entanto, l l:t( 1 
nlr·era o quad ro em qu e a 1netade sul atinge a metade da década produzindo l' ll\ 
!o rno de apenas 15°/o do PIB gaúcho . 
Com a expecta tiv a do novo governo es tadual a partir de 1 <)(J rl 
n:cmerge com vigor o debate em torno da metade sul, anunciando-se t itH' 
r 1 ciclo de estagnação da região estaria chegando ao fim. E ste abCr ncin 
11:t ss aria pela transformação do município de Pelotas em pó.l o <k 
!lcsenvolvimento, enquanto que suas universidades passariam a ter "inlcia!'i v: ll'i 
vo ltadas, de um lado, para consolidar a integração dos div ersos p aíses ~..;, dc· 
1 Hltro lado, para abrir os caminhos do desenvolvimento tecnológico"(Z I ,~ H < > 
li C )RA. A arran cada da Zona Sul. Setor privado investe e começa a desenvol vt·r 
.1 região . 5 dez. 1994, p . 2). 
O anúnéio de regiões prioritárias pelo governo federal, dentr<.: t· ln:; 
1 Metade Sul, é m uito significativo à medida em que houve forte teccp~·nn 
1 111~ i tiva por parte das lideranças separatistas da região5 . Estes passam a ap<):-, 1 :11 
ttll lYl grande program a de reconversão das atividades econômicas da n.:gi:to c 
1 111 investimentos em infraestrutura que possibilite a integração econt> lll i< ~ ~ , .1 
lt·,r rivação do Banco Pelotense, a diversificação agrfcola e investimentn:l t ' ll l 
11 loportos e no porto de Rio Grande, dentre outros pontos. A incl11st1c1 d, 
(\k rade Sul entre as regiões prio ritárias do Gov. Federal " sepultn n:-, t( Nl , 
,t 11:1 ~-~tis tas que brotaram na região e dá uma sacudida em pnlfl i c c, , c 
1 111presários"(COR REA, J. O sul do E stado está pronto para cresc<.·1·, /, I r, lU l 
IIC > 1\1\. Caderno de Economia. 29 jan. 1995). Ao mesmo tempo o (; P Vl' l"" 
l •;1 tndual cria ao "Comitê da Metade Sul" para fazer interface com o (;fi V! 11 111 
t •t·dnal para p romover o crescimento sócio-econômico da região. 
'' I• l11 111 1 ;-;aber que nossas reclamações parecem não ter sido em vão". Sem negar as tcsc.:s :wpa 1 a l i ti l ,tti 1 
I • 1 "1•! 1'11 n de L\: lotas Irajá Rodrigues considerou a escolha uma conquista. Nas pa.lavnls de H 1 H 1t IJ'," ' ~ 
r~~~~. \'f 1 1hanw~ mostrando já ao ex-presidente Itamar Franco que a Met'rlcle Sul PHI','OII t'l ll11 111l; 1 
1111 "' m•P dt· Ít1i t'gn\ção do país. Primeiro a região ficou no meio da luta entre espanhóis c p() l lt l)\l lt''lt ., 
I" " I• 11l c' ' I'Íil. Depois, com a con:ml idaç:1o elas fron teiras, pagam os o JWCÇO do ll.Wdlt d n 1" Vllll1l" 
1 q ' llll t H 1 t llllgt t:li:t J\g01":H;!ihll1 \W! Jll ll\,11 1d11j•t l11 :H >VIl pmcesS() t.k: in tegJ')lçfio. ( ) Sul p1·ndu :.,. ,1:' 11 11 111 , 1l l 
I 11 11 I I I I 'I jl l Í li Hl 't, j1 I'()( 1\11 ()" j llf I ' I li lj tJ I 11 li I I 1111 I h I J1 111 li 1'~', ('111 Í I \ () :4 ( · 1'1 j ' 11 /f, 111 tÍ 0: l , ( '0 tll O d nl ) 1'1 , d c 111 J 11 1t 1 I 
,j I 1 ~~ ~~~ ~ I d illl lll l ll t " (/, I U{< l I te 111 \ 111d d 11 1 lthldci H' l 'l'ht• .l lt.•ll t,'liO t' l'l lwd.d, ' I jllll I '111 1) 
1\J /1/ I 11 1/J/1 ~ /1 I I f I' IJ/ /11 ,,, /'111 
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Após um ano do anúncio de priorização da Região Sul, o Governo 
Federal, dentre outras medidas, anuncia financiamentos do BNDES para 
investimentos na região. A "questão gaúcha" - como foi denominada pelo 
Governo Federal transparece na fala do presidente F. H. Cardoso. "Já 
começamos a mostrar que o Rio Grande do Sul, hoje, é um pedaço do 
Brasil que faz parte deste país. Não é um pedaço do Brasil lá esquecido nos 
rincões do Sul" (ZERO HORA. Metade Sul do E s tado ganha novas 
verbas. 24 fev. 1996, p. 3. Caderno Especial) . 
A análise do debate "norte rico vs . sul pobre'' e da metade sul passa 
pela compreensão tanto do clássico federalismo, da descentralização e do 
contexto da integração com o MERCOSUL e do separatismo que tem 
empurrado o debate. Emergem novos agentes no antigo cenário oligárquico 
- como as Universidades e os COREDES, que aparecem relacionados com 
a tecnologia e a integração. Com a anunciada mudança dos padrões 
econômicos para uma nova matriz industrial há aparente "sepultamento" 
das teses separatistas e, com o reconhecimento da região sul como "região 
problema", o quadro clássico da região sul do Rio Grande do Sul poderá 
passar a reverter-se. 
6 Uma experiência atual de interiorização de uma entidade não 
governamental voltada para o desenvolvimento local e regional em uma 
região distante no norte do Rio Grande do Sul 
Esta proposta, situada no âmbito das questões suscitadas em torno do 
desenvolvimento local e regional, é feita após a análise da experiência de oito anos 
de administração pública pelo Partido dos T rabalhadores no município de Ronda 
Alta- RS, bem como da proposta de um Centro de Desenvolvimento Local e 
~ Regional. 
Detectando as principais relações entre as experiências resultantes 
dos movimentos sociais populares que iniciam em 1978 com a retomada do 
movimento pela reforma agrária no Brasil até a passagem p elas urnas 
f!lUnicipais em 1988 e à administração pública em duas gestões sucessivas 
(1989 /92 e 1993/96) , a proposta, após sintetizar os principais resultados n~ 
área da educação e cultura, saúde popular e coletiva e agri cult 11 rn c meio 
ambiente é de gue haja continuidade destas exp eriêociar-l, n Hlt:l :. i:.t c·ttt :tt i za~·ho 
c: ccJHrn li /.~ Çãn c rn umn únic~ c.:n ticl ~td c não govertHUl U' ttl ,tl , ,. tlrttl ,l ]l:t r':l :1 
/U (I/ ~ 11 1/1/t/ f/1/ 1h1 r,,,\ 1 /J I Jl fi/ f {J 
1 li'Omoção de estudos e iniciativas para o desenvolvimento local e reglonnl 1 I< 
l{onda Alta e região. 
T al proposta situa-se tanto no contexto da solução de continuidade d.t 
.uI ministração dos trabalhadores em. Ronda Alta - com a perda das elci ~ t 11 :. 
tnunicipais no final de 1996 -, como no contexto da necessidade das comuni <.htclt•t, 
lttt·ais distantes dos centros médios e da capital do Estado planejarem suas inicial i v ,t •. 
dt· forma endógena, procurando articular o local com o global agilizando-se .1, 
Info rmações e interiorizando serviços, principalmente educacionais. 
Assim propô-se a criação d o Centro de D esenvolvimento Rcgic>fl ,tl 
CEDER - Ronda Alta, subentendendo-se o desenvolvimento local nno :,,, 
dt·ste município como do conjunto de vários municípios rurais di s r ant c·•. 
1 nm características semelhantes. Na ótica desta investigação uma ent id .id< 
n:to governamental teria as condições não só de articular e pronw v< 1 
111iciativas locais conjuntas em rede, como de promover a relação loca l 
J•,lobal com presteza, independen temente das entidades governamcn t ~IJ :, 1 
' 111 conjunto com as universidades. 
Esta proposição de desenvolvimento local e regional procur~ it· trt:tl •, 
di·m das representatividades junto aos Conselhos Regionais de D esenvolvinwr11 11 
' lliC representem regiões no orçamento estadual. Trata-se de (H' U t- :u · ' 
cll:scentralização no sentido da interiorização assumida pelas t.• ut id,,cl,• 
locais- já ou em vias de criação, com vistas ao desenvolvimento codltn( ''"• 
preferencialmente não dependente do Estado 6 • 
A proposta alinha-se com o desenvolvimento das econonll.l'• l111 rt 
c 1 >tno um dos eixos estratégicos da política de desenvolvim <..' ll! o lr11 .ri 1 
tt•g ional, com uma perspectiva que combina o fomento do desun v oi v lrltt 11 f'' 
't tcl t>gcno com os esforços dirigidos a atrair recursos humanos, o fotlll ' llllt d 1 , 
'' I '1111 H s<.: agora, com a atual proposta de absorver as experiências acumuladas nt>s llJovh 1 H' II f 1111 " ' 11 t.Hill 
• 11.111 .tdnli < 1 i!; I raç{ks públicas recém findas e as principais propostas do Seminário ck I 01) 11, 1'11 ' '' 11 l11 1 1•il 
lt , .1111pli:1r c :ltllali:r.á-las com novas prorosições como as relativas ao turismo ,., 11I111',H" , ro• d, 
q ""' ,., t.um·n 10 de rccu rsos ck ftgwt < 1111 u·1 .d, 11 niação de consórcio municipal ou soe tC'd .1d• lu, '"' , 11 , 
!lt.,ld tng) dt• dc:-~t·nvolvimtn t o lnc ,d, , ,,dtn' jtHII'.d C'nmu nit ários; cscol:t t{•cnir:l ttll tHIItlhlllt " f'"" d 
.Ir 111 gl ;ltt, 1' 11 . 1\ i rd o <'llUJIÍ ~iH,.III t lil'•''·'''' ·h• C 1 1111 11 v ia l't•ck· :\:; pt'Í<wÍ pHill I ftdvc•ttl tdud t ~ 1 I ~ 1111 11 
tlt I l11tlll,. dn llllltilllt t l l ~iol !l lli • lltl rl t I O~~~ I rli l t l" llhil h tit'n (11\c; l •:) I ' l •'tlllthtt,lltt d1 l •.tll ljlll ill l 1 
I Jtll•1ll 1 t ( l • fl l •' ), l l l' j hlll llllillltt l l l\lllllolll drl. I l11tiii" 1"11 111!1 11,( 1JIIti iii i1111C( I)II • I•Io., I ) I'1 Jj 111 I 
l i II IIIU 11 1IIId l\ tl 
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novas capacidades de ~mpreendimento e a própria melhoria do amb iente de 
negócios (COMIT Ê E conômico e So cial das Co munidades Europ éias, 1995, 
p. 3-4) . Co m is to considera-se impostergável a reconstrução do tecido social, 
r equisito necessário para tirar as regiões de sua condição de " objetos" e 
t ransform á-las em " sujeitos" capazes de assumir seu próprio desenvolvimento 
(GARCIA , 1990, p . 200) . 
Considerações finais 
1) A descentralização como transferência de responsabilidades, passa 
atualmente no Brasil, tanto a) p ela descentralização in tergovernamental (da 
União para os Estados e destes para os municípios; b) transferência de partes do 
poder decisório como a participação dos sujeitos locais e regionais no planejamento 
e gestão dos set-viços públicos. Ambas formas apontam para uma tendencial 
descentralização ampla. 
2) A interiorização e o desenvolvim en to endógeno ainda não estão 
devidamente mensurados, muito embora já haja pesquisas inicias de novos 
eixos de riqueza emergindo entre Caxias do Sul e P asso Fundo, apesar da 
Região Metropolitana de Porto Alegre e a de Caxias do Sul concentrarem 60°/o 
do P IB do Estado. 
3) Nos anos 90 a descentralização já atinge o for talecim ento das 
insti tuições represen tativas nos níveis lo cais, encontrando-se porém o s 
CORE D ES concentrados politicamente em suas cidades e institu ições sede 
(Universidades), faltando avançar na interiorização efetiva como demonstra o 
caso da região distante dos municípios entre passo Fundo, Erechim, Palmeira 
e Frederico (região distante de Ronda Alta) . 
4) O s governos subnacionais: descentralização profunda, no entan to devido 
às disparidades regionais no Brasil e no próprio estado do RS, a crise do Estado 
m anifesta-se difetenciadamente nos estados e municípios das dintintas regiões. 
5) O discurso de aproximação entre o Estado e os agentes que partidp~m 
do processo de desenvolvimento pode ser falacioso à medida em que a almcjmlt1 
democracia de base parece estar mascarada na composjção dos COR I U) l ~S: hnjn vi :-:1:1 
que depu ta dos estaduais e federais fazcrn j')attc· do n·H:snu > t· n ' I' w 1 11 1d ,. ll' jl i'<'S< .,,1 : 11 
a 'ITadicio nnl np·mpria~·?ín pl'ivadn elo I ·~:Hnd o , l'l 'l1 IO dn l ~;~ · .. td t• 1 1 ll lt ,di .l,1 do l \ l '~ 1 t1 1i 
"" 1•1 '• I .1 /1 ( i I /I/ I h I • • ui \ I 11 I ,, i J I I {J I , 4 I 
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Colônia e Império. E necessário lembrar que a Federação Brasileira, ao 
contrário da maioria das demais federações existentes, não nasce11 
ela agregação v oluntária de suas partes constituintes, e sim por ato 
011. desejo do Governo Central. 
6) A mensuração do quanto o s CORE D ES conseguem influir no 
ll i'Çamento ainda n ão está disponível de forma sistematizada na Secretaria ck 
( :oordenação e Planejamento. A ssim, ainda não é possível uma avaliação 
111·ecisa de quanto é incluido no orçamento a partir dos projetos locais/ 
l'< 'gionais. N o entanto os relatórios do Gov. Collares indicam, por exemplo, 
1 p1c em 1994 foram destinados aos 14 pólos de desenvolvimento a quantia de 
H$ 1.070.413,00 (0,15o/o dos investimentos realizados em 1994). Ainda para 
I <JS)4 foram alocados p ara o orçamento para projetos regionais US$ 
I 1.245.000,00, tendo sido repassados US$ 662.218,42 (Relatório de Governo, 
I'J94, p. 311). 
7) Evidentemente que o munidpalismo é um fenômeno nacional, m as 
r 1 .., ~a lta- se que no caso do Rio Grande do Sul o municipalismo é entendido pelo 
I < gislacivo como forma de dinamizar a economia das regiões, e recentem ente 
1 11111 0 uma das poucas formas de levar novos investimentos ao sul do estado. 
' >• <lados de KLERIN G con firmam: novos municípios cresceram (em valores 
l "''a is) 15°/o em média; os que perderam área - e problemas - cresceram 2.5°;(1 
l 1 1S municípios que m an tiveram seus limites ficaram estagnados. 
8) O Program a Metade Sul não é em si, um exemplo de descentralização. 
\ 1' co ntrário - é exemplo de intervenção federal, mas a região problema -
\ lí': 111h:t do Uruguai e da Argentina foi uma das frentes a promover o debate 
" '" (' ~t descentralização regional a partir de m eados da década de 80. A partir 
tl11 IIS p re feitos - e os novos dos m unicípios recém emancipados - deverão se 
I ' ~ ' 1 1·eprcseotar nos COREDES. Na face externa, por outro lado, a região 
I' 1 '•·1 :1 cn frcntar a concorrência do MERCOSUL, o que a expõe duplamente, 
1 1 11·,, da ícdcração e à integração. 
'>) Po r fim , a propos ta de apro fundar a interiorização através de movimentO :oi 
'""' " ll l : ll ill~ , n pMtir do acúmulo de experiências de movim.entos populares C,<. l<· 
~tl111 lfll' .t l ': 1 <; : 1 n pt'1hlicn popular pode fazer avanç~ r ~t clcscentrnli%ação rumo ltH 
' ' 1 "u •· 111 :1 1 } ', l n : di :~.n d n s - 11 0 prô prio norlc rico. 
t I l 
